
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.728 - SP (2013/0132409-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : F Q G E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ALTERAÇÃO DO REGIME DE BENS. 
REQUISITOS DO ARTIGO 1639, § 2°, DO CC. EXIGÊNCIA DE CERTIDÕES. 
POSSIBILIDADE. ENUNCIADO N° 113, DA I JORNADA DE DIREITO CIVIL.TESE DO 
RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ.  
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Nos termos do Enunciado n° 113, da I Jornada de Direito Civil/CJF, “é admissível a 
alteração do regime de bens entre os cônjuges, quando então o pedido, devidamente 
motivado e assinado por ambos os cônjuges, será objeto de autorização judicial, com 
ressalva dos direitos de terceiros, inclusive dos entes públicos, após perquirição de 
inexistência de dívida de qualquer natureza, exigida ampla publicidade”, de modo que 
possível a exigência de documentos pelo Tribunal de origem.
3. A tese defendida no recurso especial demanda reexame do contexto fático e 
probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 7/STJ.
4.Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por F Q G e OUTRO, em face de decisão de fls. e-STJ 158/161, em que 

neguei seguimento ao recurso especial.

Sustentou a parte agravante, em breve síntese, que o recurso não esbarra 

no óbice previsto na Súmula n° 7, do STJ, visto que apenas se discute a inexistência de 

determinação legal no sentido de se exigir a apresentação de certidões para o pedido de 

modificação do regime de bens.

É o relatório. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, em que pese a eficácia ex nunc da homologação da 

alteração do regime de bens matrimonial, assevero que, tendo a Corte estadual 

decidido de forma a entender que é necessária a apresentação das certidões 

requeridas pelo Ministério Público, a fim de comprovar as razões invocadas e evitar a 

possibilidade de prejuízo a terceiros, a alteração dessas premissas firmadas pela Corte 

estadual esbarraria na vedação de reexame do conjunto fático-probatório por esta via do 

recurso especial, em virtude da Súmula n° 7, do STJ.

É nesse sentido, inclusive, o Enunciado n° 113, da I Jornada de Direito 

Civil/CJF, que assim dispõe:

113 – Art. 1.639: é admissível a alteração do regime de bens entre 

os cônjuges, quando então o pedido, devidamente motivado e 

assinado por ambos os cônjuges, será objeto de autorização 

judicial, com ressalva dos direitos de terceiros, inclusive dos entes 

públicos, após perquirição de inexistência de dívida de qualquer 

natureza, exigida ampla publicidade.

Portanto, sendo o julgador o destinatário das provas, cabendo a ele decidir 

de forma soberana a formar seu convencimento, mostra-se devida a exigência de 

certidões negativas junto a cartórios e às Justiças Estadual, Federal e Trabalhista.

É o que se depreende, ademais, da simples leitura do dispositivo ora em 

debate:

Art. 1.639. É lícito aos nubentes, antes de celebrado o casamento, 

estipular, quanto aos seus bens, o que lhes aprouver.

(...)

§ 2o É admissível alteração do regime de bens, mediante 
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autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, 

apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os 

direitos de terceiros.

Assim é o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO DE FAMÍLIA. CASAMENTO CELEBRADO NA VIGÊNCIA 

DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. REGIME DE BENS. ALTERAÇÃO. 

NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. JUSTIFICATIVA DO PEDIDO. 

ENUNCIADO Nº 113 (CJF). PREJUÍZO COMPROVADO. SÚMULA Nº 

7/STJ.

1. À luz da melhor interpretação do art. 1.639, § 2º, do CC/2002, 

são exigíveis justificativas plausíveis e provas concretas de que a 

alteração do regime de bens eleito para reger o matrimônio não 

prejudicará nenhum dos cônjuges, nem terceiros interessados.

2. Incidência do enunciado nº 113 na I Jornada de Direito Civil do 

Conselho da Justiça Federal: "É admissível a alteração do regime 

de bens entre os cônjuges, quando então o pedido, devidamente 

motivado e assinado por ambos os cônjuges, será objeto de 

autorização judicial, com a ressalva dos direitos de terceiros, 

inclusive dos entes públicos, após perquirição de inexistência de 

dívida de qualquer natureza, exigida ampla publicidade".

3. No caso em exame, a alteração patrimonial foi pleiteada 

consensualmente por ambos os cônjuges ora recorrentes com base 

na justificativa genérica de independência financeira e patrimonial 

do casal, demonstrando a ausência de violação de direitos de 

terceiros.

4. As instâncias ordinárias, todavia, negaram a alteração do regime 

patrimonial por reputarem que a mera vontade de preservação e 

individualização dos patrimônios dos cônjuges não configura justo 

motivo, requisito legal indispensável.

5. Ademais, o Tribunal de origem, visando a proteção de um dos 

cônjuges, assentou que a modificação "equivaleria à doação do 

patrimônio a um dos interessados, exclusivamente, mascarando 

desta forma, uma divisão que poderia prejudicar, sim, e inclusive, a 

eventual prole".

6. Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula nº 7/STJ.

7. Recurso especial não provido.
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(REsp 1427639/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 16/03/2015)

CIVIL - REGIME MATRIMONIAL DE BENS - ALTERAÇÃO JUDICIAL - 

CASAMENTO OCORRIDO SOB A ÉGIDE DO CC/1916 (LEI Nº 

3.071) - POSSIBILIDADE - ART. 2.039 DO CC/2002 (LEI Nº 10.406) 

- CORRENTES DOUTRINÁRIAS - ART. 1.639, § 2º, C/C ART. 2.035 

DO CC/2002 - NORMA GERAL DE APLICAÇÃO IMEDIATA.

1 - Apresenta-se razoável, in casu, não considerar o art. 2.039 do 

CC/2002 como óbice à aplicação de norma geral, constante do art.

1.639, § 2º, do CC/2002, concernente à alteração incidental de 

regime de bens nos casamentos ocorridos sob a égide do 

CC/1916, desde que ressalvados os direitos de terceiros e 

apuradas as razões invocadas pelos cônjuges para tal pedido, não 

havendo que se falar em retroatividade legal, vedada nos termos 

do art. 5º, XXXVI, da CF/88, mas, ao revés, nos termos do art. 2.035 

do CC/2002, em aplicação de norma geral com efeitos imediatos.

2 - Recurso conhecido e provido pela alínea "a" para, admitindo-se 

a possibilidade de alteração do regime de bens adotado por 

ocasião de matrimônio realizado sob o pálio do CC/1916, 

determinar o retorno dos autos às instâncias ordinárias a fim de 

que procedam à análise do pedido, nos termos do art. 1.639, § 2º, 

do CC/2002.

(REsp 730.546/MG, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA 

TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 03/10/2005, p. 279)

Direito civil. Família. Casamento celebrado sob a égide do CC/16. 

Alteração do regime de bens. Possibilidade.

- A interpretação conjugada dos arts. 1.639, § 2º, 2.035 e 2.039, do 

CC/02, admite a alteração do regime de bens adotado por ocasião 

do matrimônio, desde que ressalvados os direitos de terceiros e 

apuradas as razões invocadas pelos cônjuges para tal pedido.

- Assim, se o Tribunal Estadual analisou os requisitos autorizadores 

da alteração do regime de bens e concluiu pela sua viabilidade, 

tendo os cônjuges invocado como razões da mudança a cessação 

da incapacidade civil interligada à causa suspensiva da celebração 

do casamento a exigir a adoção do regime de separação 

obrigatória, além da necessária ressalva quanto a direitos de 

terceiros, a alteração para o regime de comunhão parcial é 

permitida.
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- Por elementar questão de razoabilidade e justiça, o 

desaparecimento da causa suspensiva durante o casamento e a 

ausência de qualquer prejuízo ao cônjuge ou a terceiro, permite a 

alteração do regime de bens, antes obrigatório, para o eleito pelo 

casal, notadamente porque cessada a causa que exigia regime 

específico.

- Os fatos anteriores e os efeitos pretéritos do regime anterior 

permanecem sob a regência da lei antiga. Os fatos posteriores, 

todavia, serão regulados pelo CC/02, isto é, a partir da alteração 

do regime de bens, passa o CC/02 a reger a nova relação do casal.

- Por isso, não há se falar em retroatividade da lei, vedada pelo art. 

5º, inc. XXXVI, da CF/88, e sim em aplicação de norma geral com 

efeitos imediatos.

Recurso especial não conhecido.

(REsp 821.807/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 19/10/2006, DJ 13/11/2006, p. 261)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0132409-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.379.728 / SP

Números Origem:  110270  32662011  651683220128260000

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F Q G E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Regime de Bens Entre os Cônjuges

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : F Q G E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ RUBENS HERNANDEZ E OUTRO(S) - SP084042 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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